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Assistência judiciária - Pessoa jurídica - Agravo
de instrumento - Preparo - Desnecessidade -

Conhecimento - Mérito - Despesas processuais - 
Capacidade econômica - Indeferimento - 

Voto vencido

Ementa: Assistência judiciária. Pessoa jurídica reque-
rente. Agravo de instrumento. Desnecessidade de pre-
paro. Conhecimento. Mérito. Condições da requerente
de arcar com despesas processuais. Indeferimento. 

- Não pode ser imposta a deserção a recurso interposto
diante de decisão que indefere pedido de assistência
judiciária gratuita. De fato, se o pedido de reforma se
refere ao benefício da gratuidade, possui o recorrente
direito líquido e certo de que seu recurso seja examina-
do pelo julgador da forma como entender de direito. 

- Superado o clássico positivismo jurídico, os juízes não
mais devem aplicar mecanicamente a lei. É preciso
aplicá-la de modo a encontrar o justo no caso concreto. 

- O sistema jurídico, em geral, é controlado e aplicado
como uma rede axiológica e hierarquizada de princípios,
de normas e de valores jurídicos, cuja função é a de dar
cumprimento aos princípios e objetivos fundamentais do
Estado Democrático de Direito, assim como se encon-
tram consubstanciados, expressa ou implicitamente, na
Constituição da República. 

- Com o fenômeno da "constitucionalização do direito
infraconstitucional", o Código Civil certamente perdeu a
centralidade de outrora. O papel unificador do sistema,
tanto nos seus aspectos mais tradicionalmente civilísticos
quanto naqueles de relevância publicista, é desempe-
nhado de maneira cada vez mais incisiva pelo texto
constitucional. 

- As regras sobre assistência judiciária (Lei nº 1.060/50)
devem ser examinadas do modo sistêmico, com atenção
à natureza tributária de taxa atribuída às custas judiciais
(STF, ADIN n° 3.694-AP, Min. Sepúlveda Pertence, DJU de
06.11.2006). 

- O art. 11, caput, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar n° 101/2001) impõe aos agentes públi-
cos responsabilidade na gestão fiscal, a qual terá como
requisitos essenciais a instituição, previsão e efetiva
arrecadação de todos os tributos da competência consti-
tucional do ente da Federação. A Lei Complementar n°
101/2001 também se aplica no âmbito do Poder
Judiciário (art. 1º, § 3º, inciso I, alínea a, da LC 101/
2001). Com efeito, possui natureza administrativa, em
sentido amplo, a atividade arrecadadora das custas judi-
ciais, ainda que sujeita ao crivo dos magistrados. 

- Onde há função, não há autonomia da vontade. A von-
tade é submetida aos fins previstos na Constituição e nas
leis. Há o dever de curar o interesse público. Mais do que
poder, o administrador tem dever de curar o interesse
público (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Discriciona-
riedade e controle jurisdicional. 1996, p. 13/14). 

- Haverá desvio de finalidade quando o agente adminis-
trativo praticar o ato visando a fim diverso daquele pre-
visto, explícita ou implicitamente, na regra de competên-
cia (art. 2º, parágrafo único, alínea e, da Lei nº 4.717/
65 - Lei da Ação Popular). 

- Dos magistrados, enquanto gestores da atividade
arrecadadora das custas judiciais, exige-se reverência
aos ditames da Constituição e da legislação infraconsti-
tucional. Das partes litigantes, em contrapartida, exige-se
submissão aos preceitos da boa-fé, para que não decla-
rem falsamente pobreza no intuito de obter os benefícios
da assistência judiciária. Processo custa dinheiro. Não
passaria de ingênua utopia a aspiração a um sistema
processual inteiramente solidário e coexistencial, realiza-
do de modo altruísta por membros da comunidade e
sem custos para quem quer fosse. Seria igualmente dis-
crepante da realidade a instituição de um sistema judi-
ciário inteiramente gratuito para os litigantes. A gratui-
dade generalizada seria incentivo à litigância irrespon-
sável, em detrimento desse serviço público que é a juris-
dição. Os casos de gratuidade são excepcionais e espe-
cíficos, estando tipificados em normas estritas (DINA-
MARCO, Cândido R. Instituições de processo civil. v. 2,
2001, p. 629/630). No Direito, salvo situações muito
excepcionais previstas em lei, não lidamos com verdades
absolutas. Por isso, recomenda-se ao hermeneuta jurídi-
co a observância do princípio da razoabilidade. O Direi-
to, em sua aplicação administrativa ou jurisdicional con-
tenciosa, não se exaure num ato puramente técnico, neu-
tro e mecânico; não se esgota no racional nem prescinde
de valorações e de estimativas (MOREIRA NETO, Diogo
de Figueiredo. Curso de direito administrativo. 1992, p.
72). A Constituição Federal (art. 5º, LXXIV) e a Lei nº
1.060/50 (art. 5º) conferem ao juiz, em havendo fun-
dadas razões, o poder de exigir do pretendente à assistên-
cia judiciária a prova da insuficiência de recursos. 

- A declaração de insuficiência de recursos, firmada pelo
interessado, é, em princípio, bastante para a concessão da
assistência judiciária, mas não deve ser aceita, quando
das circunstâncias do caso concreto se verificarem indícios
de que possui condições para arcar com as despesas
processuais. 

- Somente é possível a concessão do benefício da
assistência judiciária à pessoa jurídica que demonstre a
impossibilidade de arcar com as despesas do processo,
sem prejudicar a própria manutenção. 
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- V.v.: - Consoante a estrutura já formada no País, com a
instituição da justiça paga, considerando que esta remu-
nera também verba honorária sucumbencial, há que se
deferir justiça gratuita à pessoa jurídica por via de sim-
ples declaração lançada no corpo da inicial, prerrogati-
va não outorgada unicamente à pessoa física. 

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00770022..0077..441155662299-11//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee
UUbbeerrllâânnddiiaa  -  AAggrraavvaanntteess::  DDiissttrriibbeemm  LLooggííssttiiccaa  DDiissttrriibbuuiiççããoo
LLttddaa..  ee  oouuttrroo  -  AAggrraavvaaddoo::  BBaannccoo  AABBNN  AAmmrroo  RReeaall  SS..AA..  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  RROOGGÉÉRRIIOO  MMEEDDEEIIRROOSS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM REJEITAR
PRELIMINAR, À UNANIMIDADE, E NEGAR PROVIMEN-
TO, VENCIDO O PRIMEIRO VOGAL. 

Belo Horizonte, 13 de março de 2008. - Rogério
Medeiros - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Versam os autos
agravo de instrumento interposto por Distribem Logística
Distribuição Ltda. contra decisão da MM. Juíza da 5ª
Vara Cível de Uberlândia, que indeferiu à agravante os
benefícios da assistência judiciária, nos autos de embar-
gos à execução ajuizada contra o agravado Banco ABN
Amro Real S.A., ambos já qualificados, ao fundamento
de ausência de comprovação da hipossuficiência da pes-
soa jurídica requerente. 

Foi negado o efeito suspensivo ao recurso (f.
49/50-TJ). 

Contraminuta do agravado à f. 100-TJ, pelo não-
conhecimento do recurso, pela falta de preparo e, no
mérito, pelo não-provimento do agravo. 

É o relatório. 
Não foi efetuado o preparo, visto que o recurso

almeja a concessão dos benefícios da Lei nº 1.060/50. 
Preliminar: falta de preparo. 
Argüiu o agravado falta de preparo, para pugnar

pelo não-conhecimento deste agravo de instrumento. 
Sem razão o agravado, conforme ilustra a melhor

jurisprudência: 

Recurso ordinário em mandado de segurança. Indeferimento
de pedido de assistência judiciária gratuita. Agravo regimen-
tal. Deserção. Impossibilidade. Violação de direito líquido e
certo configurada. Recurso provido. 
1. Não pode ser imposta a deserção ao recurso interposto
diante de decisão que indefere pedido de assistência judi-
ciária gratuita. De fato, se o pedido de reforma se refere ao
benefício da gratuidade, possui o requerente direito líquido
e certo de que seu recurso seja examinado pelo julgador, da

forma como entender de direito. Se o órgão competente
considerar que o benefício não deve ser concedido, é pos-
sível o indeferimento do pedido, garantida a abertura de pra-
zo ao requerente para efetuar o pagamento das custas e
despesas processuais. 
2. O benefício de assistência judiciária gratuita pode ser
concedido mediante declaração da parte de que não pode
arcar com as custas e despesas do processo, salientando-se
que é possível ao magistrado, com base nos elementos dos
autos, analisar se o requerente preenche, ou não, os requi-
sitos legais para a concessão do benefício. 
3. Recurso provido, para afastar a deserção do agravo regi-
mental interposto diante de decisão que indeferiu pedido de
assistência judiciária gratuita, determinando a sua apre-
ciação pelo órgão colegiado competente, da forma como
entender de direito (Superior Tribunal de Justiça, Recurso
Ordinário em Mandado de Segurança nº 15.508-RJ, Min.
Hélio Quaglia Barbosa, DJU de 19.03.2007). 

Presentes os requisitos de admissibilidade, pois,
rejeito a preliminar e conheço do recurso. 

Mérito. 
É verdade que o art. 5º, inciso LXXIV, da Constitui-

ção de 1988 incluiu a assistência judiciária entre as
garantias individuais e coletivas, com a ressalva de ser
conferida aos necessitados: "O Estado prestará assistên-
cia jurídica integral e gratuita aos que comprovarem
insuficiência de recursos". 

A Lei nº 1.060/50 considera "necessitado, para os
fins legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe
permita pagar as custas do processo e os honorários de
advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da
família" (art. 2º, parágrafo único). 

E o art. 4º, caput, do mesmo texto legal dispõe: 

A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, me-
diante simples afirmação, na própria petição inicial, de que
não está em condições de pagar as custas do processo e os
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua
família. 

Todavia, a interpretação de tão vetustos preceitos do
Direito Positivo deve ser guiada pelas diretrizes hermenêu-
ticas contemporâneas. Superado o clássico positivismo
jurídico, os juízes não mais devem aplicar mecanicamente
a lei. É preciso aplicá-la de modo a encontrar o justo no
caso concreto. É marcante sua atuação, no que concerne
à segurança, à igualdade e liberdade individuais; ao sen-
tido e alcance da pessoa jurídica; à definição do Estado e
à sua submissão ao direito; às transformações da ordem
individualista, contribuindo à socialização dos direitos sub-
jetivos; ao princípio da boa-fé nas relações jurídicas; ao
princípio da eqüidade; às grandes transformações ocorri-
das na responsabilidade civil, onde, em boa parte, a
evolução resultou de seu trabalho; em suma; à proteção
dos direitos do indivíduo, fazendo deste o verdadeiro fim
do direito. A jurisprudência realiza concretamente o Estado
de Direito (apud AZEVEDO, Plauto Faraco de. Aplicação
do direito e contexto social. São Paulo: RT, 1996, p.
153/154). 
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Avulta o papel dos princípios. O grande civilista
Caio Mário da Silva Pereira, ao receber, em 1999, o títu-
lo de doutor honoris causa, na Universidade de Coim-
bra, proferiu magnífico discurso, proclamando (jornal
Estado de Minas, Belo Horizonte, edição de 19 de agos-
to de 1999, p. 10): 

Posso dizer, com a autoridade de quem enfrenta essa luta há
mais de sessenta anos, que é necessário acreditar que se
pode construir o futuro sobre os alicerces jurídicos. (...)
Visualizando o Direito, sem me ater a particularismos que
interessem a tal ou qual categoria social, ou a algum senti-
mento personalíssimo, penso que ele é 'todo inteiro', na
expressão de Del Vecchio, 'um complexo sistema de valores',
e, mais especialmente, 'uma conciliação dos valores da
ordem e os valores da liberdade'. 

Carlos Maximiliano definiu (in Hermenêutica e apli-
cação do direito. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1988,
p. 295): 

Todo conjunto harmônico de regras positivas é apenas o
resumo, a síntese, o substratum de um complexo de altos
ditames, o índice materializado de um sistema orgânico, a
concretização de uma doutrina, série de postulados que
enfeixam princípios superiores. Constituem estes as diretivas
idéias do hermeneuta, os pressupostos científicos da ordem
jurídica. 

Nessa linha conceitual, são os princípios idéias
gerais e abstratas que expressam em maior ou menor
escala todas as normas que compõem a seara do
Direito. Cada área do Direito não é senão a concretiza-
ção de certo número de princípios que constituem o seu
núcleo central. Eles possuem uma força que permeia
todo o campo sob o seu alcance (BASTOS, Celso
Ribeiro. Curso de direito administrativo. São Paulo:
Saraiva, 1996, p. 23). 

Consoante Fábio Konder Comparato, a axiologia
transformou a ética contemporânea. Há uma revolução
axiológica, abalando o gélido positivismo vigorante na
maior parte do século XX (prefácio ao livro Temas de
direitos humanos, de Flávia Piovesan, Max Limonad,
1998, p. 11/14). 

O sistema jurídico, em geral, é controlado e apli-
cado como uma rede axiológica e hierarquizada de
princípios, de normas e de valores jurídicos, cuja função
é a de dar cumprimento aos princípios e objetivos fun-
damentais do Estado Democrático de Direito, assim
como se encontram consubstanciados, expressa ou
implicitamente, na Constituição (FREITAS, Juarez. O con-
trole dos atos administrativos e os princípios fundamen-
tais. São Paulo: Malheiros Editores, 1997, p. 49). 

Surge nova materialidade constitucional e alcança
o patamar supremo da Constituição. Ao mesmo passo,
insere-se na órbita principal, com superioridade norma-
tiva, no que toca aos demais preceitos da Constituição.
Em caso de conflito constitucional, o princípio é superior

à regra. O princípio se aplica, a regra não. Os juristas
do positivismo sempre foram contundentes no menospre-
zo e aversão aos princípios. As correntes antipositivistas
deste fim de século fundaram uma Nova Hermenêutica.
Retiraram os princípios - dantes designados simples-
mente princípios gerais de Direito - da esfera menor dos
Códigos, onde jaziam como a mais frágil, subsidiária e
insignificante das peças hermenêuticas do sistema, para
a região mais elevada e aberta das Constituições, cujo
espaço oxigenado entraram a ocupar até se fixarem com
aquela densidade normativa que os converteu em senho-
res supremos da jurisdicidade constitucional. De tal sorte
que os princípios governam a Constituição e a governam
nos termos absolutos que a legitimidade impõe (BONA-
VIDES, Paulo. Reflexões: política e direito. 3. ed. São
Paulo: Malheiros Editores, 1998, p. 22/29). 

Segundo J. J. Gomes Canotilho, hoje a subordi-
nação à lei e ao Direito, por parte dos juízes, reclama de
forma incontornável a "principialização" da jurisprudên-
cia. O Direito do Estado de Direito, do século XIX e da
primeira metade do século XX, é o Direito das regras dos
códigos. O Direito do Estado Constitucional Democráti-
co e de Direito leva a sério os princípios, é um Direito de
princípios. O tomar a sério os princípios implica uma
mudança profunda na metódica de concretização do
Direito e, por conseguinte, na atividade jurisdicional dos
juízes (in A "principialização" da jurisprudência através da
Constituição. Revista de Processo, Ed. RT, v. 98, p.
83/84, abr./jun. 2000). 

Prossegue o constitucionalista luso, afirmando que
a existência de regras e princípios permite a descodifi-
cação, em termos de um "constitucionalismo adequado"
(Alexy), de estrutura sistêmica. Isto é, possibilita a com-
preensão da Constituição como sistema aberto de regras
e princípios. Um modelo ou sistema constituído exclusi-
vamente por regras conduzir-nos-ia a um sistema jurídi-
co de limitada racionalidade prática. Exigiria uma disci-
plina legislativa exaustiva e completa - legalismo - do
mundo e da vida, fixando, em termos definitivos, as pre-
missas e os resultados das regras jurídicas. Conseguir-se-
ia um "sistema de segurança", mas não haveria qualquer
espaço livre para a complementação e desenvolvimento
de um sistema, como constitucional, que é necessaria-
mente aberto (in Direito constitucional. 6. ed. Coimbra:
Livraria Almedina, 1993, p. 168/9). 

O jurista tem o dever de interpretar o direito con-
forme a norma superior (JUSTEN FILHO, Marçal. Curso
de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005, p.
57): "O aplicador do direito, ao determinar o sentido e a
extensão de uma norma, tem o dever de rejeitar alterna-
tivas hermenêuticas incompatíveis com o sistema jurídico". 

Nesse compasso, a doutrina jurídica contem-
porânea se reporta à constitucionalização do direito infra-
constitucional. Iniciada na Alemanha e Itália, a doutrina
irradiou-se posteriormente por países de democratização
mais tardia, como Portugal, Espanha e Brasil (Luís
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Roberto Barroso, in Neoconstitucionalismo e constitu-
cionalização do direito. Revista de Direito Administrativo,
v. 240, p. 1/42, abr.-jun. 2005). O jurista italiano Pietro
Perlingieri registra (in Perfis do direito civil - Introdução ao
direito civil constitucional. 2. ed., Renovar, 2002, p. 6): 

O Código Civil certamente perdeu a centralidade de outro-
ra. O papel unificador do sistema, tanto nos seus aspectos
mais tradicionalmente civilísticos quanto naqueles de rele-
vância publicista, é desempenhado de maneira cada vez
mais incisiva pelo Texto Constitucional. Falar de descodifi-
cação relativamente ao Código vigente não implica absolu-
tamente a perda do fundamento unitário do ordenamento,
de modo a propor a sua fragmentação em diversos microor-
denamentos e em diversos microssistemas, com ausência de
um desenho global. Desenho que, se não aparece no plano
legislativo, deve ser identificado no constante e tenaz traba-
lho do intérprete, orientado a detectar os princípios cons-
tantes na legislação chamada especial, reconduzindo-os à
unidade, mesmo do ponto de vista da sua legitimidade. O
respeito aos valores e aos princípios fundamentais da
República representa a passagem essencial para estabele-
cer uma correta e rigorosa relação entre poder do Estado
e poder dos grupos, entre maioria e minoria, entre poder
econômico e os direitos dos marginalizados, dos mais des-
favorecidos. 
A questão não reside na disposição topográfica (códigos, leis
especiais), mas na correta individuação dos problemas. A
tais problemas será necessário dar uma resposta, procuran-
do-a no sistema como um todo, sem apego à preconcei-
tuosa premissa do caráter residual do código e, por outro
lado, sem desatenções às leis cada vez mais numerosas e
fragmentadas. 

Passemos, pois, à análise sistêmica das regras sobre
assistência judiciária (Lei nº 1.060/50). Para tanto, é pre-
ciso estabelecer a natureza jurídica das custas judiciais.

O Código Tributário Nacional define tributo em seu
art. 3º: 

É toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo
valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato
ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade admi-
nistrativa plenamente vinculada. 

Aliomar Baleeiro comentava (in Direito tributário
brasileiro. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1981, p. 63): "O
tributo constitui obrigação ex lege. Não há tributo sem lei
que o decrete, definindo-lhe o fato gerador da obrigação". 

O Código Tributário Nacional ainda conceitua: 

Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de
melhoria.
[...] 
Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato ge-
rador uma situação independente de qualquer atividade
estatal específica, relativa ao contribuinte. 
[...] 
Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo
Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas
respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício
regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou
potencial, de serviço público específico e divisível, prestado
ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato
gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser
calculada em função do capital das empresas. 
[...]
Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União,
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no
âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer
face ao custo de obras públicas de que decorra valorização
imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e
como limite individual o acréscimo de valor que da obra
resultar para cada imóvel beneficiado [...]. 

No concernente à taxa, Baleeiro discorria (ob. cit.,
p. 328): 

É sempre uma técnica fiscal de repartição da despesa com
um serviço público especial e mensurável pelo grupo restrito
das pessoas que se aproveitam de tal serviço, ou o provo-
caram ou o têm ao seu dispor. (...) A taxa tem, pois, como
'causa' jurídica e fato gerador a prestação efetiva ou poten-
cial dum serviço específico ao contribuinte, ou a compen-
sação deste à Fazenda Pública por lhe ter provocado, por
ato ou fato seu, despesa também especial e mensurável. 

Estribada nos conceitos elaborados pelo legislador
e doutrinadores, a jurisprudência fixou a natureza tri-
butária das custas judiciais: 

I. Ação direta de inconstitucionalidade: Lei 959, do Estado
do Amapá, publicada no DOE de 30.12. 2006, que dispõe
sobre custas judiciais e emolumentos de serviços notariais e
de registros públicos, cujo art. 47 - impugnado - determina
que a ‘lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2006’:
procedência, em parte, para dar interpretação conforme à
Constituição ao dispositivos questionados e declarar que,
apesar de estar em vigor a partir de 1º de janeiro de 2006,
a eficácia dessa norma, em relação aos dispositivos que
aumentam ou instituem novas custas e emolumentos, se ini-
ciará somente após 90 dias da sua publicação. II. Custas e
emolumentos: serventias judiciais e extrajudiciais: natureza
jurídica. É da jurisprudência do Tribunal que as custas e os
emolumentos judiciais ou extrajudiciais têm caráter tributário
de taxa. III. Lei tributária: prazo nonagesimal. Uma vez que o
caso trata de taxas, devem observar-se as limitações consti-
tucionais ao poder de tributar, dentre essas, a prevista no art.
150, III, c, com a redação dada pela EC 42/03 - prazo
nonagesimal para que a lei tributária se torne eficaz (Supre-
mo Tribunal Federal, Ação Direta de Inconstitucionalidade
n° 3.694-AP, Min. Sepúlveda Pertence, DJU de 06.11.2006). 

Recurso especial. Processual civil. Tributário. Execução fiscal.
Preferência creditícia. Custas e despesas em sentido estrito.
Crédito tributário. Recurso desprovido. 
1. A controvérsia cinge-se à análise da preferência do crédi-
to tributário em relação a outros créditos, tendo em vista o
entendimento do Tribunal de origem no sentido de que 'o
crédito tributário não tem preferência às custas e despesas
processuais devidas ao Poder Judiciário e seus auxiliares no
processo de execução. Interpretação sistemática dos arts.
186 e 188 do CTN' (f. 55). 
2. Na hipótese dos autos, os fatos ocorreram sob a égide das
redações originais dos arts. 186 e 188 do Código Tributário
Nacional. Assim, nos termos destes dispositivos legais, o
crédito tributário possui preferência em relação aos demais
créditos, exceto quanto àqueles decorrentes da legislação do
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trabalho, bem como dos encargos da massa falida - incluin-
do-se aí os créditos tributários vencidos e vincendos, exigíveis
no decurso do processo de falência -, os quais deveriam ser
pagos com preferência em relação a quaisquer outros crédi-
tos e às dívidas da massa. Precedentes. 
3. Da análise da natureza jurídica das despesas em sentido
estrito e das custas, pode-se concluir que tais verbas não se
enquadram no conceito de créditos trabalhistas. Todavia,
enquadram-se nos encargos devidos pela massa falida,
porquanto: a) as despesas em sentido estrito devidas pela
empresa fazem parte das obrigações assumidas pela massa
falida no curso do processo; b) as custas judiciais já pos-
suem, por sua própria natureza tributária, o privilégio previs-
to na Seção II do Capítulo VI do Código Tributário Nacional.
No entanto, no caso específico dos autos, o crédito relativo
às custas judiciais está entre os encargos tributários da
massa falida, de modo que tem uma preferência ainda
maior em seu pagamento, conforme previsto no art. 188 do
CTN. Dessa maneira, interpretando-se sistematicamente as
redações anteriores dos arts. 186 e 188 do CTN, verifica-se
que as referidas custas e despesas possuem preferência em
relação aos créditos tributários em geral por se enquadrarem
entre os encargos devidos pela massa falida. 
4. As custas e emolumentos, quando devidas pela Fazenda
Pública, gozam do privilégio estatal de não precisarem ser
antecipadas, devendo ser pagas, ao final da demanda, pelo
vencido, nos termos dos arts. 39 da Lei 6.830/80 e 27 do
CPC. Por outro lado, as despesas em sentido estrito não
gozam desse mesmo privilégio, sendo certo que, mesmo
quando devidas pela Fazenda Pública, devem ser pagas no
momento do requerimento da diligência ou de qualquer
outro ato processual, na medida em que, neste caso, os atos
são praticados por terceiros que não se podem sujeitar ao
ônus de arcar com as despesas de sua prática em favor do
ente estatal. Precedentes.
5. Recurso especial desprovido (Superior Tribunal de Justiça,
Recurso Especial n° 898.214-RS, Min.ª Denise Arruda, DJU
de 24.09.2007). 

Pela sua natureza tributária, as custas judiciais
constituem receita. Logo, são sujeitas aos ditames da Lei
de Responsabilidade Fiscal. Odete Medauar comenta (in
Direito administrativo moderno. 9. ed. São Paulo: RT,
2005, p. 352/353): 

A Lei Complementar 101, de 04.05.2001, estabelece nor-
mas de finanças públicas voltadas à responsabilidade na
gestão fiscal. Visa alcançar o equilíbrio das contas públicas
da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e seus
respectivos poderes e entes. Referida lei complementar deter-
mina a ação planejada e transparente em matéria de
finanças públicas, de modo que se previnam riscos e se cor-
rijam desvios, mediante o cumprimento de metas de resulta-
dos entre receitas e despesas e sejam obedecidos limites e
condições quanto à renúncia de receita, geração de despe-
sas com pessoal, com seguridade social, com operações de
crédito etc. 

O art. 11, caput, da Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei Complementar n° 101/2001) impõe aos agentes
públicos responsabilidade na gestão fiscal: 

Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na
gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de

todos os tributos da competência constitucional do ente da
Federação. 

Referida lei complementar aplica-se também no
âmbito do Poder Judiciário (art. 1º, § 3º, inciso I, alínea a,
LC 101/2001). Com efeito, possui natureza administrati-
va, em sentido amplo, a atividade arrecadadora das cus-
tas judiciais, ainda que sujeita ao crivo dos magistrados. 

Explica-se. Segundo Eduardo Garcia de Enterria e
Tomas-Ramon Fernandez (Curso de derecho administrati-
vo. Madri: Civitas-Revista de Occidente, Tomo I, 1974,
p. 27), não há uma só Administração Pública, senão
uma pluralidade de Administrações Públicas, titulares,
todas elas, de relações jurídico-administrativas (exs.:
administrações locais, provinciais, municipais etc.). 

A função legislativa liga-se aos fenômenos de for-
mação do Direito, enquanto as outras duas, administra-
tiva e jurisdicional, se prendem à fase de sua realização.
Legislar (editar o direito positivo), administrar (aplicar a
lei de ofício) e julgar (aplicar a lei contenciosamente) são
três fases da atividade estatal que se completam e a
esgotam em extensão. O exercício dessas funções é dis-
tribuído pelos órgãos denominados Poder Legislativo,
Poder Executivo e Poder Judiciário. É de notar, porém,
que cada um desses órgãos não exerce, de modo exclu-
sivo, a função que nominalmente lhe corresponde, e sim
tem nela a sua competência principal ou predominante.
Miguel Seabra Fagundes, entre os autores nacionais,
abordava o tema com maestria (in O controle dos atos
administrativos pelo Poder Judiciário. 6. ed. São Paulo:
Saraiva, 1984, p. 3/13): 

Ao Poder Legislativo delega o direito escrito a quase-totali-
dade das atribuições de natureza legislativa, como, de modo
semelhante, delega as de natureza administrativa e jurisdi-
cional aos poderes executivo e judiciário respectivamente. 
Pela função legislativa o Estado edita o direito positivo pos-
terior à Constituição, ou, em termos mais precisos, esta-
belece normas gerais, abstratas e obrigatórias, destinadas a
reger a vida coletiva. O seu exercício constitui, cronologica-
mente, a primeira manifestação de vitalidade do organismo
político estatal. 
Enquanto o conceito da função legislativa decorre facilmente
do contraste entre os fenômenos de formação do direito e os
de realização, o mesmo não sucede com o das funções
administrativa e jurisdicional. Constitui um delicado proble-
ma doutrinário fixar para cada uma destas o conceito especí-
fico, pois que ambas, se prendendo à fase de realização do
direito, identificam-se como funções de execução. Assim,
faz-se necessário estabelecer o feitio peculiar da interferên-
cia de cada uma delas nos fenômenos executivos, distin-
guindo-se entre si como espécies do gênero funções de exe-
cução. Isso é o que tentamos fazer [...] examinando a finali-
dade e o conteúdo de cada uma delas. 
Lei, como preceituação geral que é, tem em vista situações
abstratamente consideradas, fazendo-se preciso acomodá-la
às situações individuais. Isso se dá por um trabalho de indi-
vidualização, por meio do qual ela se torna praticamente
efetiva, alcançando as diversas situações particulares com-
preendidas na generalidade do seu enunciado. Esses fenô-
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menos que lhe sucedem, tendendo a concretizar a vontade
nela expressa, são, normal e primariamente, o objeto da
função administrativa. Atendendo à natureza e à repercussão
de tais atos na ordem jurídica, pode-se definir essa função
como aquela pela qual o Estado determina situações jurídi-
cas individuais, concorre para a sua formação e pratica atos
materiais. 
Quando qualquer um, na coletividade, se opõe ao cumpri-
mento da regra jurídica, obstinando-se em lhe recusar obe-
diência, cria, com isso, um embaraço ao regular funciona-
mento do organismo estatal. O Estado vence essa anorma-
lidade restaurando a ordem legal por meio de coação, que
exerce sobre a vontade insubmissa, impondo-lhe ao cânone
legislativo, cuja inteligência fixa definitivamente. Tais situa-
ções podem originar-se, seja de atitude do indivíduo recu-
sando a obedecer à lei, impugnando-a por injusta, por irre-
gular, ou por se entender não abrangido nas disposições,
seja de procedimento dos próprios órgãos estatais
(Legislativo e Executivo), violando os limites prefixados no
Direito Positivo à sua atividade. Num caso como noutro se
resolvem pelo exercício da função jurisdicional, que restaura
a legalidade, clima normal na vida do Estado. O seu exercí-
cio pressupõe, assim, um conflito, uma controvérsia ou um
obstáculo em torno da realização do direito e visa a removê-
lo pela definitiva e obrigatória interpretação da lei. 
O procedimento do Estado, por meio da função jurisdi-
cional, muito se assemelha, como elemento de individualiza-
ção da lei, ao que é praticado por meio da função adminis-
trativa. A função jurisdicional, tanto quanto a administrativa,
determina ou define situações jurídicas individuais. À
primeira vista ela se confundiria com a Administração como
função realizadora do direito, pois que o ato jurisdicional é
tipicamente um ato de realização do direito pela individua-
lização da lei. Expressa a vontade do Estado, pelo preceito
normativo, todos os atos destinados a fazê-la são, sem dúvi-
da, atos de execução, quer os que aparecem como resulta-
do do exercício da função administrativa, quer os decor-
rentes da atividade jurisdicional, mas o momento em que é
chamada a intervir a função jurisdicional, o modo e a fina-
lidade, por que interfere no processo realizador do direito, é
que lhe dão os caracteres diferentes. O seu exercício só tem
lugar quando exista o conflito a respeito da aplicação das
normas de direito, tem por objetivo específico remove-lo, e
alcança sua finalidade pela fixação definitiva da exegese. 
São, assim, três os seus elementos específicos: 1) como
momento do seu exercício - uma situação contenciosa surgi-
da no processo de realização do direito; 2) como modo de
alcançar sua finalidade - a interpretação definitiva do direito
controvertido; como finalidade do seu exercício - o tranca-
mento da situação contenciosa, conseqüência necessária da
interpretação fixada. 

Em outras palavras, esclarece Maria Sylvia Zanella
Di Pietro (in Direito administrativo. 15. ed. São Paulo:
Atlas, 2003, p. 57): 

É sabido que não há uma separação absoluta de poderes; a
Constituição, no artigo 2º, diz que 'são Poderes da União,
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário'. Mas, quando define as respectivas
atribuições, confere predominantemente a cada um dos
Poderes uma das três funções básicas, prevendo algumas
interferências, de modo a assegurar um sistema de freios e
contrapesos. 

Assim é que os Poderes Legislativo e Judiciário, além de suas
funções precípuas de legislar e julgar, exercem também algu-
mas funções administrativas, como, por exemplo, as decor-
rentes dos poderes hierárquico e disciplinar sobre os res-
pectivos servidores. 
Do mesmo modo, o Executivo participa da função legislati-
va, quando dá início a projetos de lei, quando veta projetos
aprovados pela Assembléia, quando adota medidas pro-
visórias, com força de lei, previstas no artigo 62 da
Constituição, ou elabora leis delegadas, com base no artigo
68. O Legislativo também exerce algumas funções judi-
cantes, como no caso em que o Senado processa e julga o
Presidente da República por crime de responsabilidade e os
Ministros de Estado, nos crimes da mesma natureza conexos
com aqueles, ou quando processa e julga os Ministros do
STF, o Procurador-Geral da República e o Advogado Geral
da União nos crimes de responsabilidade (art. 52, incisos I e
II, da Constituição. 

Aliás, a própria prestação jurisdicional constitui
serviço público em sentido amplo, consoante a festejada
Di Pietro (ob. cit., p. 95): 

No direito brasileiro, exemplo de conceito amplo (de serviço
público) é o adotado por Mário Masagão. Levando em con-
sideração os fins do Estado, ele considera como serviço
público 'toda atividade que o Estado exerce para cumprir os
seus fins'. Nesse conceito ele inclui a atividade judiciária e a
administrativa. 

A autora cita o doutrinador francês Jean Rivero:
como o serviço público visa a atender necessidades
públicas, pode funcionar com prejuízo, diversamente do
que ocorre na iniciativa privada (ob. cit., p. 101): 

A gratuidade é, pois, a regra que prevalece em inúmeros
serviços (ensino, assistência social, saúde); e, mesmo nos
casos em que é exigida contribuição do usuário, ela pode ser
inferior ao custo. 

No entanto, no que toca às custas judiciais, discor-
reu o celebrado Cândido Rangel Dinamarco (in Institui-
ções de processo civil. São Paulo: Malheiros,  2001, v.
II,  p. 629/630): 

O processo custa dinheiro. Não passaria de ingênua utopia
a aspiração a um sistema processual inteiramente solidário e
coexistencial, realizado de modo altruísta por membros da
comunidade e sem custos para quem quer fosse. A realidade
é a necessidade de despender recursos financeiros, quer
para o exercício da jurisdição pelo Estado, quer para a defe-
sa dos interesses das partes. As pessoas que atuam como
juízes, auxiliares ou defensores fazem dessas atividades
profissão e devem ser remuneradas. Os prédios, instalações,
equipamento e material consumível, indispensáveis ao exer-
cício da jurisdição, têm também o seu custo. 
Seria igualmente discrepante da realidade a instituição de
um sistema judiciário inteiramente gratuito para os litigantes,
com o Estado exercendo a jurisdição à própria custa, sem
repassar sequer parte desse custo aos consumidores do
serviço que presta. Em tempos passados já se pensou nessa
total gratuidade, mas prepondera universalmente a onerosi-
dade do processo para as partes, porque a gratuidade
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generalizada seria incentivo à litigância irresponsável, a
dano desse serviço público que é a jurisdição. Os casos de
gratuidade são excepcionais e específicos, estando tipifica-
dos em normas estritas. 
Como alguma das partes há de arcar com todo o custo do
processo, a ordem jurídica contém preceitos mais ou menos
precisos sobre sua atribuição aos sujeitos do processo
segundo critérios de conveniência financeira e ética escolhi-
dos pelo Estado-legislador. O valor dos serviços prestados
pelo Estado-Juiz é determinado em regimentos de custas e a
lei do processo estabelece regras sobre os adiantamentos a
serem feitos pelos sujeitos processuais e sobre a responsabi-
lidade final pelo custo geral do processo. 

O Poder Judiciário depende de receita para
prestar a jurisdição aos cidadãos. A eminente Ministra
Ellen Gracie Northfleet, digna Presidente do Supremo
Tribunal Federal, enviou mensagem ao Congresso
Nacional e declarou (fonte: Agência Câmara, http://
www2.camara.gov.br, captado em 06.02.2008): 

A participação do sistema judiciário federal no total do
Orçamento Geral da União é de apenas 1,72%. [...] Do total
que nos é atribuído, a parcela mais importante corresponde
à folha de pagamentos e encargos sociais. É a nossa ativi-
dade específica, vale dizer, a prestação de serviços de justiça
que conforma nossos gastos. A rubrica de investimentos
resume-se, portanto, em boa parte, a necessárias inversões
em infra-estrutura de tecnologia - que nos permitirão prestar
melhores serviços -, e a raras e pontuais melhorias de insta-
lações físicas. 
Considero importante destacar que o Poder Judiciário
Federal é, sem dúvida, a melhor relação custo-benefício no
serviço público brasileiro, pois, apenas uma pequena
parcela da atividade da máquina judiciária faz retornar aos
cofres públicos a totalidade de seus gastos operacionais.
Falo da atividade de cobrança de execuções fiscais e do
recolhimento automático de valores correspondentes a con-
tribuições sociais e imposto de renda na fonte. 
Esses resultados, monitorados nos últimos três anos, de-
monstram um excedente a favor do tesouro nacional. Não
conheço outros serviços - excetuados os que tenham função
específica de recolhimento - que façam retornar integral-
mente seu custo como o faz o Judiciário Federal. É possível
intuir que o mesmo ocorra relativamente aos judiciários
estaduais. 

Sendo atividade materialmente administrativa e pos-
suindo natureza tributária, a arrecadação de custas judi-
ciais deve pautar-se pela idéia nuclear de interesse público. 

O argentino Héctor Jorge Escola (El interés público
como fundamento del derecho administrativo. Buenos
Aires: Ediciones Depalma, 1989, p. 238) sustenta que o
interesse passa a ser público quando não é exclusivo ou
próprio de uma ou poucas pessoas, mas quando nele
participa ou coincide um número tal de pessoas, com-
ponentes de uma comunidade determinada, que se pode
chegar a identificá-lo como de todo o grupo. Segundo o
mestre argentino (ob. cit., p. 235/236), a noção con-
ceitual de Administração Pública aparece influenciada de
maneira decisiva pela idéia de interesse público. A Admi-
nistração Pública é concebida como uma das funções do

Estado, que se leva a termo sob certas características e
condições. Tal atividade tem como fim inescusável alcan-
çar e satisfazer necessidades e exigências de interesse
público. Esse objetivo justifica a atividade administrativa,
tornando-a procedente e legítima segundo o ordena-
mento jurídico. 

As pedras de toque do regime jurídico-administrati-
vo, segundo o festejado Celso Antônio Bandeira de
Mello, são delineadas em função de dois princípios:
supremacia do interesse público sobre o privado e indis-
ponibilidade do interesse público. Os interesses da cole-
tividade não se encontram à livre disposição de quem
quer que seja. São inapropriáveis: o órgão gestor não
tem disponibilidade sobre eles e lhe incumbe apenas o
dever de curá-los, nos termos da finalidade a que estão
adstritos. Segundo Caio Tácito, a função administrativa se
realiza "dentro de normas criadas pela função legislativa
ou normativa". Em suma, a atividade administrativa é su-
bordinada à lei (in Curso de direito administrativo. 19. ed.
São Paulo: Malheiros Editores, 2005, p. 43 e segs.). 

Em outra notável obra (Discricionariedade e con-
trole jurisdicional. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p.
13/14), Bandeira de Mello sustenta: onde há função,
não há autonomia da vontade. A vontade é submetida
aos fins previstos na Constituição e nas leis. Há o dever
de curar o interesse público. Mais do que poder, o admi-
nistrador tem dever de curar o interesse público. 

Haverá desvio de finalidade quando o agente
administrativo praticar "o ato visando a fim diverso
daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de
competência" (art. 2º, parágrafo único, alínea e, da Lei
nº 4.717/65 - Lei da Ação Popular). 

Dos magistrados, enquanto gestores da atividade
arrecadadora das custas judiciais, exige-se reverência aos
ditames da Constituição e da legislação infraconstitucional. 

Das partes litigantes, em contrapartida, exige-se
submissão aos preceitos da boa-fé. A ética impregnou o
Direito Civil contemporâneo. Quanto ao princípio da
boa-fé, já era definido pelo saudoso Orlando Gomes (in
Contratos. 10. ed.  Rio de Janeiro: Forense, 1984, p. 43): 

Para traduzir o interesse social de segurança das relações
jurídicas, diz-se, como está expresso no Código Civil
alemão, que as partes devem agir com lealdade e confiança
recíprocas. Numa palavra, devem proceder com boa-fé.
Indo mais adiante, aventa-se a idéia de que entre o credor e
o devedor é necessária a colaboração, um ajudando o outro
na execução do contrato. 

O Código Civil de 2002 expressou o princípio da
boa-fé objetiva. Na dicção de Álvaro Villaça Azevedo (in
Teoria geral dos contratos típicos e atípicos. São Paulo:
Atlas, 2002, p. 26/27): 

Deve existir, ante a lealdade, a honestidade e a segurança,
que se devem os contratantes, nas tratativas negociais, na
formação, na celebração, na execução (cumprimento) e na
extinção do contrato, bem como após esta. 
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Assim, desde o início devem os contratantes manter seu
espírito de lealdade, esclarecendo os fatos relevantes e as
situações atinentes à contratação, procurando razoavel-
mente equilibrar as prestações, expressando-se com clareza
e esclarecendo o conteúdo do contrato, evitando eventuais
interpretações divergentes, cumprindo suas obrigações nos
moldes pactuados, objetivando a realização dos fins econô-
micos e sociais do contrato; tudo para que a extinção do
contrato não provoque resíduos ou situações de enriqueci-
mento indevido, sem causa. [...] 
Todo o Direito dos povos obedece a esse princípio de aco-
lher a boa-fé e de repelir a má-fé. 

Na acepção de Georges Ripert (in A regra moral
nas obrigações civis. Trad. Osório de Oliveira, 2. ed.,
Bookseller, 2002, p. 24): 

É preciso inquietarmo-nos com os sentimentos que fazem
agir os assuntos de direito, proteger os que estão de boa-fé,
castigar os que agem por malícia, má-fé, perseguir a fraude
e mesmo o pensamento fraudulento. [...] 
O dever de não fazer mal injustamente aos outros é o fun-
damento do princípio da responsabilidade civil; o dever de
se não enriquecer à custa dos outros, a fonte da ação do
enriquecimento sem causa. 

A regra do art. 4º, caput, da Lei nº 1.060/50 fa-
culta a singela declaração de pobreza para a parte gozar
dos benefícios da assistência judiciária. Não acoberta,
contudo, a má-fé. Em outras palavras, a parte não
poderá declarar falsamente sua hipossufiência para
deixar de pagar indevidamente o tributo - custas judiciais
- ao Estado. Tanto que se presume "pobre, até prova em
contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta
Lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas
judiciais" (4º, § 1º, Lei nº 1.060/50). A presunção de que
se cogita, pois, é juris tantum. 

No âmbito filosófico, o absoluto "é o que existe ou
se concebe por si mesmo; o que, para existir ou ser, não
depende de uma causa ou condição; [...] denominam-se
idéias ou princípios absolutos os que se têm por dados
imediatos da razão, também chamados a priori, por não
dependerem da sensação e observação do mundo exte-
rior". Ao conceito de absoluto, opõe-se o de relativo, pre-
dominante nos sistemas de filosofia como o criticismo de
Kant, o positivismo de Comte e o evolucionismo de
Spencer (apud Joaquim Pimenta, in Enciclopédia de cul-
tura. 2. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1963, v. I, p.10): 

Circunscrevem o campo de investigação e de generalização,
nos domínios do conhecimento, ao que se baseia na expe-
riência dos fenômenos ou ressalta das suas relações de co-
existência (no espaço) e de sucessão (no tempo), critério este
que passou a prevalecer como fundamental em todas as
ciências da Natureza, do Homem e da Sociedade. 

Na seara jurídica, trabalha-se com a presunção.
Segundo Pedro Nunes (in Dicionário de tecnologia jurídi-
ca. 2. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1952, p.
655/656), "é a conjetura, conseqüência ou conclusão

que a lei ou o juiz tira de fatos conhecidos, para afirmar
a existência ou verdade do fato que se pretende provar": 

É meio de prova indireta. A presunção diz-se: a) comum (de
hominis), a que, embora não estabelecida pela lei, pode ser
deduzida livremente dum determinado fato da mesma
natureza de outros que ordinariamente acontecem, de modo
a poder formar a convicção do juiz; b) legal, absoluta (juris
et de jure), quando a lei reputa verdadeira, em face do fato
ou ato ocorrido, e não admite prova em contrário, embora
existente: a coisa julgada, o princípio segundo o qual a
ninguém é lícito ignorar a lei, etc.; c) legal, condicional, sim-
ples ou relativa (juris tantum), a que, tida como verdade pela
lei, pode ser destruída pelas provas que se lhe oponham: a
legitimidade do filho nascido na constância do casamento;
as arras em dinheiro, consideradas princípio de pagamento,
etc. (note-se que a obra foi escrita quando vigorava o
Código Civil de 1916). 

No Direito, salvo situações muito excepcionais pre-
vistas em lei, não lidamos com verdades absolutas. Por
isso, recomenda-se ao hermeneuta jurídico a observância
do princípio da razoabilidade, conforme definido por
Diogo de Figueiredo Moreira Neto (in Curso de direito ad-
ministrativo. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1992, p. 72): 

À luz da razoabilidade, os atos administrativos, bem como os
jurisdicionais, ganham plena justificação teleológica, con-
cretizam o Direito e dão-lhe vida, ao realizarem, efetiva-
mente, a proteção e a promoção dos interesses por ele
destacados e garantidos em tese. 
[...] O Direito, em sua aplicação administrativa ou jurisdi-
cional contenciosa, não se exaure num ato puramente técni-
co, neutro e mecânico; não se esgota no racional nem pres-
cinde de valorações e de estimativas: a aplicação da von-
tade da lei se faz por atos humanos, interessados e aptos a
impor os valores por ela estabelecidos em abstrato. 

Igualmente, a lição de Marçal Justen Filho (ob. cit.,
p. 57/58): 

(O princípio da razoabilidade) preconiza ser a interpretação
jurídica uma atividade que ultrapassa a mera lógica formal.
Interpretar equivale a valer-se do raciocínio, o que abrange
não apenas soluções rigorosamente lógicas, mas especial-
mente as que se configuram como razoáveis. 
O princípio da razoabilidade não equivale à adoção da con-
veniência como critério hermenêutico. O que se busca é
afastar soluções que, embora fundadas na razão, sejam
incompatíveis com o sistema. 

Os princípios da razoabilidade e proporcionali-
dade foram acolhidos pela Lei Federal nº 9.784, de 29
de janeiro de 1999, dispondo sobre o processo admi-
nistrativo no âmbito da Administração Pública federal: 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabili-
dade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contra-
ditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão obser-
vados, entre outros, os critérios de: [...] VI - adequação entre
meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e
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sanções em medida superior àquelas estritamente neces-
sárias ao atendimento do interesse público. 

A jurisprudência prestigia o princípio sob comento,
na apreciação dos pedidos de concessão dos benefícios
da assistência judiciária: 

Agravo de instrumento. Assistência judiciária gratuita.
Indeferimento. - Cabe ao juiz examinar a razoabilidade da
concessão da gratuidade da justiça, considerando os ele-
mentos que evidenciem a condição de necessidade do
requerente, se este se faz representar por advogado particu-
lar, e não pela Defensoria Pública. Inexistindo comprovação
dos rendimentos do agravante, tampouco de dificuldade
financeira, é de ser indeferido o benefício. Seguimento nega-
do. Decisão liminar (Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul, Agravo de Instrumento nº 70022556815, Des. Orlando
Heemann Júnior, j. em 13.12.2007). 

Vêm à baila outros julgados sobre a matéria: 

Como já decidiu esta Corte, a Constituição Federal (art. 5º,
LXXIV) e a Lei nº 1.060/50 (art. 5º) conferem ao juiz, em
havendo fundadas razões, o poder de exigir do pretendente
à assistência judiciária a prova da insuficiência de recursos
(Superior Tribunal de Justiça, Agravo Regimental no Agravo
de Instrumento nº 160.703-SP, Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, DJU de 02.03.1998). 

Agravo de instrumento. Assistência judiciária. Pessoa física.
Declaração de pobreza. Circunstâncias do caso concreto.
Capacidade econômica. - A Constituição Federal (art. 5º,
LXXIV) e a Lei nº 1.060/50 (art. 5º) conferem ao juiz, em
havendo fundadas razões, o poder de exigir do pretendente
à assistência judiciária a prova da insuficiência de recursos.
A declaração de insuficiência de recursos, firmada pelo inte-
ressado, é, em princípio, bastante para a concessão da
assistência judiciária, mas não deve ser aceita, quando, das
circunstâncias do caso concreto, se verificarem indícios de
que possui condições para arcar com as custas processuais
(Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Agravo de Instrumento
nº 1.0024.06.151093-9/001(1), Des. Irmar Ferreira
Campos, j. em 19.10.2006). 

Embargos do devedor. Rejeição. Pedido de assistência judi-
ciária. Indeferimento do pedido em segundo grau. Ausência
de preparo recursal. Apelação deserta. - A assistência judi-
ciária só deve ser concedida a quem dela fizer jus, não bas-
tando a simples afirmação, de acordo com a norma consti-
tucional. Não tendo sido requerido o pedido de assistência
judiciária em primeiro grau, cabia ao apelante recolher as
custas prévias ou, no mínimo, apresentar as provas de sua
condição de hipossuficiente econômico. Considera-se deser-
to o recurso quando a parte deixar de recolher o preparo
prévio recursal, por faltar-lhe pressuposto extrínseco objetivo
(Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Apelação Cível nº
1.0518.04.058384 2/001(1), Des. Antônio de Pádua, j. em
29.08.2006). 

Na hipótese dos autos, sendo a devedora principal
pessoa jurídica, fixou-se a jurisprudência: 

Processo civil. (...) Justiça gratuita. Pessoa jurídica. Possibili-
dade. Entidade filantrópica. Requisitos presentes. Pedido

deferido. Embargos acolhidos. - Na linha da jurisprudência
deste Tribunal, é 'possível a concessão do benefício da
assistência judiciária à pessoa jurídica que demonstre a
impossibilidade de arcar com as despesas do processo sem
prejudicar a própria manutenção'. No caso, a própria
natureza filantróprica da recorrente já evidencia o prejuízo
que, certamente, advirá para a manutenção da atividade
assistencial prestada à significativa parcela da sociedade,
caso tenha que arcar com os ônus decorrentes do processo
(Superior Tribunal de Justiça, Embargos de Declaração no
Recurso Especial 205.835-SP, Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, DJU de 23.06.2003). 

In casu, ao minucioso exame dos autos, verifiquei
que agiu corretamente a eminente Magistrada de
primeiro grau. Os agravantes são empresa comercial e
respectivos sócios movimentam vultoso capital oriundo
de financiamentos bancários e estão representados por
ilustres e combativos procuradores constituídos. Não se
desincumbiram de comprovar, de modo irrefutável, a
hipossuficiência.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso. 
Custas, pelos agravantes. 

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - No tocante à
rejeição da preliminar argüida pelo agravado, acom-
panho o Relator. 

Quanto ao mérito, peço vênia ao ilustre
Desembargador Relator, pois ouso divergir do entendi-
mento por ele exposto. Conforme sempre tenho susten-
tado perante esta Câmara, para a obtenção do benefí-
cio alvitrado, dispensável a prova de miserabilidade,
inclusive quando se trata de pessoa jurídica. 

Ora, a meu ver, milita presunção a favor daquela
pessoa jurídica que declare não estar em condições de
solver as despesas processuais, comprovando seu estado
de miserabilidade, apenas por via de uma declaração
dessa condição, mesmo que sob penas no caso de uma
súplica falsa. 

Nesse sentido, dispõe o inciso LXXIV do art. 7º da
Constituição da República que "o Estado prestará
assistência jurídica integral e gratuita aos que dela com-
provarem insuficiência de recursos". 

Aliás, na própria da lei anterior (1.060/50) já havia
previsão a esse respeito: 

Art. 7º. A parte contrária poderá, em qualquer fase da lide,
requerer a revogação dos benefícios de assistência, desde
que prove a inexistência ou o desaparecimento dos requisi-
tos essenciais à sua concessão.

Nota-se, pois, que as únicas leis ordinárias que
cuidam da matéria não discriminam a pessoa jurídica,
para delas exigir a prévia comprovação, dispensando tal
incumbência da pessoa física. 

É dizer, a vingarem os argumentos das doutíssimas
opiniões em contrário, que estariam sendo tratadas de
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modo diverso os dois tipos de pessoas, físicas mediante
simples declaração e jurídicas mediante prévia compro-
vação. 

Certo é que tal discriminação não consta do texto
da Lei Maior, estando ali tão-somente dito que "o Estado
prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
dela comprovarem insuficiência de recursos", não
estando estipulada uma forma de comprovação para a
pessoa física e outra para a pessoa jurídica. 

Descendo na hierarquia das leis, não se pode iden-
tificar, no texto das leis ordinárias de regência da
matéria, uma odiosa discriminação, sob pena de colocá-
la em testilha com o texto constitucional, o que a fulmi-
naria do mundo jurídico, uma vez que não se admite tal
afronta em nosso sistema jurídico. 

É de se entender, que hoje a assistência judiciária
deixou o campo da simples lei ordinária e passou a
ostentar residência no texto da Lei Suprema da nação e
ali deve ser buscado o seu foco de atuação. 

Forçoso é considerar que se ali restou estipulado
que o Estado prestará assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que dela comprovarem insuficiência de recur-
sos, não sendo feita ali nenhuma reserva a determina-
do tipo de pessoa que dela vá se utilizar, uma interpre-
tação simplista que determine que determinado tipo de
pessoa deverá fazer prévia comprovação e que outro
dela não necessita é criar discriminação não previsto
no texto da Constituição Federal e, se existe a cuidar da
questão, no campo da lei ordinária, estatuto que erija
a declaração da parte em presunção juris tantum de
veracidade, logicamente que tal se aplica a quantos
foram previstos no texto da Constituição Federal, sob
pena de permitir restrições discriminatórias não previs-
tas no texto da Lei Maior. 

A vingar o argumento de que pelo motivo de a lei
de regência, ao falar em "sustento da família", não se
aplicaria à pessoa jurídica, daí a quase nada se estará
excluindo do benefício constitucional o pobre e miserá-
vel que, de tão destituído pela sorte, possa nem mesmo
possuir família. 

Portanto, tenho que deve ser concedida a assistên-
cia judiciária aos agravantes. 

Diante do exposto, rejeito a preliminar argüida e
dou provimento ao recurso, para conceder os benefícios
da assistência judiciária aos agravantes. 

Custas, ex lege. 

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - De acor-
do com o Relator. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR, À UNANIMI-
DADE, E NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDO O
PRIMEIRO VOGAL. 

. . .

Mandado de segurança - Protesto contra 
alienação de bens - Cartório de registro de

imóveis - Averbação - Admissibilidade - 
Quotas sociais - Junta Comercial - Anotação -

Possibilidade - Poder geral de cautela

Ementa: Mandado de segurança. Protesto contra alie-
nação de bens. Averbação em cartório de registro de
imóveis. Anotação de quotas sociais junto à Jucemg.
Possibilidade. Poder geral de cautela. 

- O deferimento do protesto contra alienação de bens,
com conseqüente registro em órgãos públicos, insere-se
no poder geral de cautela do juiz e está amparado pela
necessidade de levar ao conhecimento de terceiros uma
situação que eventualmente possa causar prejuízos e
litígios. 

MMAANNDDAADDOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  NN°°  11..00000000..0077..445599227788-
33//000000  -  CCoommaarrccaa  ddee  SSaannttaa  RRiittaa  ddoo  SSaappuuccaaíí  -  IImmppeettrraannttee::
LLuucciiaannoo  LLaammoogglliiaa  LLooppeess  -  AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  JJuuiizz  ddee
DDiirreeiittoo  ddaa  22ªª  VVaarraa  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  SSaannttaa  RRiittaa  ddoo  SSaappuuccaaíí
-  LLiittiissccoonnssoorrttee::  PPhhiihhoonngg  TTeecchhnnoollooggyy  CCoo..  LLttdd  -  RReellaattoorr::
DDEESS.. JJOOSSÉÉ FFLLÁÁVVIIOO  DDEE  AALLMMEEIIDDAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda a 12ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporando
neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DENEGAR SEGURANÇA. 

Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2008. - José
Flávio de Almeida - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Vistos etc. 
Cuida-se de mandado de segurança, com pedido

de liminar, impetrado por Luciano Lamoglia Lopes, con-
tra a decisão judicial proferida pelo MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara da Comarca de Santa Rita do Sapucaí, f.
239, consistente no deferimento parcial dos pedidos for-
mulados nos autos de protesto contra alienação de bens
movida por Phihong Technology Co. Ltd., com a conse-
qüente anotação de protesto em diversos imóveis de pro-
priedade do impetrante, f. 38/51, bem como o bloqueio
de suas quotas sociais na empresa PWM Brasil Ltda.,
junto à Jucemg. 

O impetrante alega que a decisão impugnada não
possui previsão legal tanto na lei processual quanto na
lei de registros e que, por sua unilateralidade e caráter
não contencioso, a medida cautelar de protesto não
admite defesa. 


